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II - não intervir, em benefício ou em nome de pessoa física
ou jurídica, junto a órgão ou entidade da Administração Pú-
blica Estadual com quem tenha tido relacionamento oficial di-
reto e relevante nos 06 (seis) meses anteriores à exonera-
ção.

Art. 15 - A inobservância das normas estipuladas neste Có-
digo acarretará para o agente público, sem prejuízo de outras
sanções legais, as seguintes medidas a serem aplicadas pela
CEGE:

I - censura ética;

II - proposta de exoneração do cargo em comissão ou dis-
pensa da função de confiança;

III - proposta de restituição à empresa contratada para pres-
tação de serviço.

Parágrafo Único - configurada a ocorrência de infração ad-
ministrativa, ilícitos penais ou civis, infração disciplinar ou im-
probidade administrativa as Comissões de Ética, além das
medidas que lhes cabe aplicar, determinarão o encaminha-
mento de cópia dos autos à autoridade competente para a
respectiva apuração.

Art. 16 - O procedimento de apuração de prática de ato con-
trário ao disposto neste Código será instaurado pela CEGE,
de ofício ou mediante representação, desde que os indícios
sejam considerados suficientes.

§ 1º - O agente público será notificado para manifestar-se so-
bre a imputação, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2º - O investigado, ou seu representante, poderá produzir
prova documental e requerer o que considerar necessário à
defesa.

§ 3º - A CEGE deliberará sobre a realização das provas per-
tinentes, podendo determinar ou indeferir diligências, requisi-
tar documentos, solicitar pareceres e o que for necessário à
instrução da matéria.

§ 4º - Concluídas as diligências, ocorrendo a juntada de no-
vos documentos, a CEGE notificará o indiciado para que se
manifeste novamente no prazo de 05 (cinco) dias.

§ 5º - No caso de concluir pela procedência da imputação a
CEGE aplicará, além das medidas previstas em lei, o dispos-
to no art. 15, comunicando a decisão ao indiciado e a seu
superior hierárquico.

§ 6º - O procedimento previsto neste artigo terá a chancela
de “reservado” até decisão final, e serão sigilosos todos os
atos instrutórios.

Art. 17 - As consultas devem ser respondidas em breve pra-
zo e conclusivamente, ficando isenta de censura a conduta
praticada com estrita observância da solução apresentada pe-
la CEGE.

Parágrafo Único - A solução de que trata este artigo poderá
ser objeto de pedido de reconsideração.

Art. 18 - A CEGE poderá fazer recomendações ou sugerir
normas complementares, interpretativas e orientadoras das
disposições deste Código, ouvida a Comissão de Ética Pú-
blica.”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2012

SÉRGIO CABRAL

Id: 1307336

DECRETO Nº 43.582 DE 11 DE MAIO DE 2012

DÁ NOVA REDAÇÃO AO DECRETO Nº 43.058,
DE 04 DE JULHO DE 2011.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

DECRETA:

Art. 1º - O Decreto nº 43.058, de 04 de julho de 2011, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - Fica instituído o Sistema de Gestão da Ética Pú-
blica do Poder Executivo Estadual, com a finalidade de pro-
mover atividades pertinentes à conduta ética no âmbito do
Executivo Estadual, cabendo-lhe:

I - integrar os órgãos, programas e ações relacionadas com a
ética pública;

II - contribuir para a implementação de políticas públicas ten-
do a transparência e o acesso à informação como instrumen-
tos fundamentais para a gestão da ética pública;

III - promover, com apoio dos segmentos pertinentes, a com-
patibilização de normas, procedimentos técnicos e de gestão
relativos à ética pública;

IV - articular ações objetivando o incentivo ao desempenho
institucional na gestão da ética pública do Estado.

Art. 2º - Integram o Sistema de Gestão da Ética Pública do
Poder Executivo Estadual:

I - A Comissão de Ética Pública da Governadoria do Estado -
CEGE;

II - A Comissão de Ética Pública Estadual- CEPE;

III - As Comissões de Ética Setoriais.

Art. 3º - A CEPE será integrada por 05 (cinco) brasileiros
que preencham os requisitos de idoneidade moral, reputação
ilibada e notória experiência em administração pública, desig-
nados pelo Governador do Estado, para mandatos de 03
(três) anos, permitida uma recondução.

§ 1º - A atuação no âmbito da CEPE não enseja remune-
ração para seus membros e será considerada como presta-
ção de relevante serviço público.

§ 2º - O Presidente terá voto de qualidade nas deliberações
da Comissão.

Art. 4º - Compete à CEPE:

I - atuar, em matéria de ética pública, como órgão consultivo
do Governador do Estado, Secretários, Subsecretários, Pre-
sidentes, Vice-Presidentes, Diretores e Conselheiros de agên-
cias estaduais, autarquias, inclusive as especiais, fundações
mantidas pelo Poder Público, empresas públicas e socieda-
des de economia mista;

II - responder a consultas da mesma natureza formuladas pe-
las demais Comissões de Ética ou por todos aqueles, ser-
vidores ou não, indicados para ocupar cargo, emprego ou
função nos quadros do Poder Executivo do Estado;

III - aplicar o Código de Conduta Ética da Alta Administração
Estadual, devendo:

a) submeter ao Governador do Estado propostas de medidas
para seu aprimoramento;

b) dirimir dúvidas a respeito de interpretação de suas nor-
mas, deliberando sobre casos omissos e das normas de ética
constantes do Código de Ética Profissional do Servidor Pú-
blico Civil do Poder Executivo Estadual, instituído pelo Decre-
to n° 43.583, de 11 de maio de 2012, e do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro (Decre-
to 220, de 18 de julho de 1975;

c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, condutas em de-
sacordo com as regras nele previstas quando praticadas pe-
los agentes públicos referidos no art. 2º, incisos II e III, do
Decreto nº 43.057, de 04 de julho de 2011;

IV - coordenar, avaliar e supervisionar o Sistema de Gestão
de Ética Pública do Poder Executivo Estadual;

V - aprovar seu regimento interno;

VI - eleger seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário.

Parágrafo Único - A CEPE contará com uma Secretaria-Exe-
cutiva, vinculada à Secretaria de Estado da Casa Civil, à qual
competirá prestar apoio técnico e administrativo aos trabalhos
da Comissão.

Art. 5º - É dever do titular de entidade ou órgão da Admi-
nistração Pública Estadual direta e indireta:

I - assegurar condições de trabalho adequadas para que as
Comissões de Ética cumpram suas funções;

II - aplicar nos setores sob sua direção os processos de ava-
liação da gestão da ética sugeridos ou coordenados pela res-
pectiva Comissão de Ética Pública.

Art. 6º - Compete às Comissões de Ética previstas no art.
2º, inciso III:

I - atuar como instância consultiva, em matéria de ética pú-
blica, de dirigentes e servidores no âmbito dos órgãos nos
quais atuem;

II - aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público
Civil do Poder Executivo Estadual, devendo:

a) submeter à Comissão de Ética Pública Estadual propostas
para o aperfeiçoamento da legislação pertinente;

b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas normas
e deliberar sobre casos omissos;

c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em de-
sacordo com as normas éticas pertinentes;

d) acompanhar, avaliar e recomendar, no setor em que atue,
o desenvolvimento de ações de disseminação, capacitação e
treinamento sobre a conduta ética;

Art. 7º - Os trabalhos das Comissões de Ética devem ser de-
senvolvidos com celeridade e observância dos seguintes prin-
cípios:

I - proteção à honra e à imagem da pessoa visada pela in-
vestigação;

II - proteção à identidade do denunciante, que deverá ser
mantida sob reserva, se este assim o desejar;

III - independência e imparcialidade dos seus membros na
apuração dos fatos, com as garantias asseguradas por este
Decreto.

Art. 8º - Qualquer cidadão, pessoa jurídica de direito privado,
associação ou entidade de classe poderá provocar a atuação
da CEPE ou de Comissão de Ética Setorial, visando à apu-
ração de infração ética atribuída a agente público, órgão ou
setor de entidade estatal.

Parágrafo Único - Considera-se agente público, para os fins
deste decreto, todo aquele que, por força de lei, contrato ou
qualquer ato jurídico preste serviços de natureza permanente,
temporária ou excepcional, mesmo sem remuneração, a qual-
quer órgão estatal, autarquias, fundações públicas, entidades
paraestatais, empresas públicas, sociedades de economia
mista, comissões, ou onde prevaleça o interesse estatal.

Art. 9º - Com ressalva do disposto no Decreto 43.057, de 04
de julho de 2011, a respeito da Comissão de Ética Pública
da Governadoria do Estado (CEGE), e observada a compe-
tência definida nos artigos 4º e 6º deste Decreto, o proce-
dimento de apuração de ato contrário ao Código de Conduta
Ética da Alta Administração Estadual ou ao Código de Ética
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Es-
tadual observará as seguintes normas:

I - a instauração do procedimento, de ofício ou mediante de-
núncia fundamentada dependerá de decisão colegiada, sendo
possível o arquivamento liminar quando não se apresentarem
indícios mínimos de seu cabimento;

II - admitida a instauração do procedimento promover-se-á a
notificação do investigado, mediante Aviso de Recebimento,
assegurando-se-lhe o direito de ter vista dos autos no recinto
da Comissão;

III - o investigado terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar do
recebimento da notificação, para se manifestar por escrito e
indicar as provas que pretenda produzir;

IV - a Comissão deliberará sobre a realização das provas
pertinentes, podendo determinar diligências, requisitar docu-
mentos e solicitar pareceres;

V - juntados novos documentos após a resposta inicial o in-
vestigado será notificado para nova manifestação no prazo
de 05 (cinco) dias;

VI - encerrada a instrução a Comissão decidirá fundamenta-
damente;

VII - ao concluir pela configuração de falta ética, a Comissão,
considerando a gravidade da conduta e os limites de sua
competência, poderá adotar, alternada ou conjuntamente, as
seguintes providências:

a) aplicação da pena de censura ética;

b) recomendação de abertura de inquérito administrativo;

c) proposta de exoneração do cargo, emprego ou função;

d) devolução do servidor ao órgão ou empresa de origem.

VIII - configurada a ocorrência de infração administrativa, ilí-
citos penais ou civis, infração disciplinar ou improbidade ad-
ministrativa as Comissões de Ética, além das medidas que
lhes cabe aplicar, determinarão o encaminhamento de cópia
dos autos à autoridade competente para a respectiva apura-
ção;

IX - o procedimento previsto neste artigo terá a chancela de
“reservado” até decisão final, e serão sigilosos todos os atos
instrutórios, podendo Comissão deliberar sobre a permanên-
cia dessas restrições e determinar medidas para garanti-las.

Art. 10 - As Comissões de Ética não poderão escusar-se de
decidir com fundamento em omissão de normas, podendo su-
pri-la por analogia, aplicação dos princípios gerais de direito
e os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

Art. 11 - As decisões das Comissões de Ética serão resu-
midas em ementas, publicadas sem qualquer dado que possa
identificar pessoas submetidas a investigação.

Art. 12 - Os órgãos e entidades da Administração Pública
Estadual darão tratamento prioritário às solicitações de docu-
mentos necessários à instrução de procedimentos instaurados
pelas Comissões de Ética.

§ 1º - As autoridades competentes não poderão alegar sigilo
para deixar de prestar informações solicitadas pelas Comis-
sões de Ética.

§ 2º - Na hipótese de inobservância do dever funcional pre-
visto no caput, a Comissão de Ética adotará as providências
previstas no art. 9º, § 6º, inciso II.

Art. 13 - A infração de natureza ética cometida por membros
das Comissões de Ética Setoriais (inciso III do art. 2º) será
apurada pela CEPE.

Art. 14 - As sanções aplicadas pelas Comissões de Ética fi-
carão registradas em banco de dados mantido pela CEPE
para fins de consulta pelos órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública, inclusive em casos de nomeação para cargos
em comissão.

Art. 15 - Os representantes das Comissões de Ética de que
tratam os incisos I e III do art. 2º, atuarão como elementos
de ligação com a CEPE, que disporá, em Resolução própria
sobre as atividades que deverão desenvolver para o cumpri-
mento desse mister.

Art. 16 - As normas previstas nos Códigos de Conduta que
compõem o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo
Estadual aplicam-se aos agentes públicos ainda quando em
gozo de licença.”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2012

SÉRGIO CABRAL

Id: 1307337

DECRETO Nº 43.583 DE 11 DE MAIO DE 2012

INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIO-
NAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PO-
DER EXECUTIVO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Código de Ética Profissional do Servidor Pú-
blico Civil do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, com a
finalidade de assegurar a observância dos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, transparência e eficiência no exercício
dos cargos e funções integrantes do Poder Executivo do Estado.

Art. 2º - Para os efeitos deste Código considera-se servidor público
todo aquele que, por força de lei, contrato, ou qualquer ato jurídico,
preste serviços de natureza permanente, temporária, ou excepcional,
ainda que sem remuneração, a qualquer órgão estatal, autarquias,
fundações públicas, entidades paraestatais, empresas públicas, socie-
dades de economia mista, comissões, ou onde prevaleça o interesse
estatal.

CAPÍTULO I
DOS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

Art. 3º - São deveres fundamentais do servidor público:

a) desempenhar rigorosamente as atribuições do cargo, função ou
emprego que esteja exercendo;

b) empenhar-se pela rápida solução dos casos que lhe forem apre-
sentados, buscando sempre a que melhor atenda ao interesse público
e ao bem comum;

c) tratar com urbanidade os usuários dos serviços, procurando aper-
feiçoar o processo de comunicação e contato com o público;


